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Telefones: (75) 3627-2108/2136 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 087, de 17 de março de 2021. 

 

“Dispõe sobre o regime especial de atividades 

escolares não presenciais na Rede Municipal de 

Ensino de Sapeaçu - Bahia, para fins de cumprimento 

do calendário letivo do ano de 2021, como medida de 

prevenção e combate ao contágio do Coronavírus 

(COVID-19) e dá continuidade à adoção progressiva de 

medidas nos órgãos e nas entidades da Administração 

Pública Municipal e estabelece outras providências”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAPEAÇU - BAHIA, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

 

CONSIDERANDO que, o disposto no artigo 205 da Constituição Federal, de 1988, 

indicando que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho; 

 

CONSIDERANDO que, o artigo 227 da Constituição Federal reitera ser dever da 

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 

com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão; 

CONSIDERANDO que, os termos da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)], no art. 4º consagra o dever do 

Estado com educação escolar pública e sua efetivação mediante a garantia de: I - 

educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade […] e o Art. 4º-A. Que assegura o atendimento educacional, durante o período 
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de internação, ao aluno da educação básica internado para tratamento de saúde em 

regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, conforme dispuser o Poder 

Público em regulamento, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei 

nº 13.716, de 2018); 

 

CONSIDERANDO que, os termos da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 [Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)], no art. 11, caput, estabelece a 

autonomia dos municípios, assim como o inciso III, que determina que é da 

competência do ente municipal baixar normas complementares para o seu sistema de 

ensino; 

 

CONSIDERANDO que a Lei 14.040/2020 estabeleceu normas educacionais 

excepcionais a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido 

pelo Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março de 2020 e alterou a Lei nº 11.947, de 

16 de junho de 2009; 

 

CONSIDERANDO que, uma das principais medidas para conter a disseminação do 

novo Coronavírus seria o isolamento e o distanciamento social, conforme orientação 

das autoridades sanitárias; 

 

CONSIDERANDO que, a importância de contribuir com as famílias na retenção das 

crianças e adolescentes no seio doméstico e familiar, impedindo o ócio desnecessário 

e inapropriado para as circunstâncias relativas aos cuidados para conter a 

disseminação do COVID-19; 

CONSIDERANDO que, as implicações da pandemia do COVID-19 no fluxo do 

calendário escolar na educação básica, bem como a perspectiva de que a duração 

das medidas de suspensão das atividades escolares presenciais, a fim de minimizar a 

disseminação da COVID-19, possa ser de tal extensão que inviabilize a reposição das 

aulas, de acordo com o planejamento do calendário letivo de 2021; 
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CONSIDERANDO que, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional dispõe no 

artigo 23, § 2º, que o calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, 

inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem 

com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º. Fica regulamentado no âmbito das Escolas da Rede Municipal de Ensino, as 

normas para a oferta de Regime Especial de Trabalho Não Presencial, nas Escolas 

Municipais da Rede Pública de Educação Básica, durante o período de calamidade e 

de implantação das medidas de prevenção ao contágio e enfrentamento da pandemia 

de doença infecciosa viral respiratória causada pelo agente Coronavírus (COVID-19), 

para cumprimento da carga horária mínima exigida. 

 

Art. 2º. O Regime Especial de Trabalho Não Presencial, estabelecido por este 

Decreto, constitui-se de procedimentos, meios e formas de organização das 

atividades escolares obrigatórias destinadas ao cumprimento das horas letivas 

legalmente estabelecidas, à garantia das aprendizagens dos estudantes e ao 

cumprimento das Propostas Pedagógicas das Unidades Escolares, nos níveis e 

modalidades ofertados pelas escolas municipais. 

 

CAPÍTULO I 

DA REORGANIZAÇÃO DO CALENDÁRIO ESCOLAR E DO REGIME 

ESPECIAL DE ATIVIDADES NÃO PRESENCIAIS NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Art. 3º. As Escolas Municipais, observando o disposto neste Decreto, deverão 

reorganizar seus Calendários Escolares sob a orientação da Secretaria Municipal de 

Educação, compreendendo a realização de atividades escolares não presenciais, 

denominadas “horas complementares” para minimizar os prejuízos pedagógicos aos 

estudantes em razão da suspensão das atividades escolares presenciais, 

assegurando-se: 
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I - O cumprimento da carga horária mínima obrigatória;  

II - O alcance dos objetivos educacionais de ensino e aprendizagem previstos em sua 

proposta pedagógica, com qualidade, para a Educação Infantil, Ensino Fundamental, 

Educação de Jovens e Adultos ofertado, até o final do período letivo. 

 

§1º A aplicação das atividades curriculares nos domicílios dos estudantes se 

caracteriza pelo que segue: 

I) Procedimento de compensação das ausências às aulas em interrupção, de modo a 

configurar a continuidade pedagógica dos atos curriculares, salvaguardando o 

princípio do atendimento educacional compulsório, implícito em regra constitucional, 

garantindo os objetivos de aprendizagem estabelecidos para o ano letivo. 

II) Entendimento de que as orientações aqui preceituadas se referem à proteção 

individual e da coletividade. 

III) Forma de inclusão de múltiplas possibilidades de ferramentas de ensino, de 

suporte digital ou não digital, contendo ementa correspondente às finalidades, nexos 

didáticos que assinalem o propósito das atividades e seus desdobramentos em 

aprendizagens previstas, importância para patamares sucessivos de crescimento na 

apropriação e estruturação dos diversos saberes e possíveis elos que estruturem dois 

ou mais componentes curriculares legalmente instituídos. 

IV) Descaracterização institucional da substituição do ensino presencial por educação 

a distância, resguardada a cota percentual máxima, legalmente prevista para o ensino 

médio e para o ensino superior, e para o ensino fundamental, conforme estabelece o 

Art. 32, § 4º da LDB. 

V) Acolhimento ao que determina o Art. 31, inciso IV, da LDB, para a totalização da 

frequência das crianças nas unidades da educação infantil, no limite mínimo legal de 

60% (sessenta por cento) de presença, nos duzentos dias letivos previstos no 

calendário, admitidas somente as atividades curriculares de natureza presencial. 

VI) Previsão de execução de práticas avaliativas, no sentido de acompanhar o 

desenvolvimento das aprendizagens a que se refere o inciso III e, deste modo, se 

antecipar a eventuais descontinuidades na apropriação dos múltiplos saberes, 
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adstritos ao planejamento das referidas atividades curriculares nos domicílios dos 

estudantes. 

VII) Ciência de que a aplicação das atividades curriculares nos domicílios dos 

estudantes é correlata à situação emergencial, que será cessada tão logo as 

autoridades de saúde deem por encerradas as medidas temporárias para o 

enfrentamento de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN. 

VIII) Percepção de que a unidade básica do calendário letivo é o ano e, considerando 

a existência de defasagem entre o ano letivo e o ano civil, se ratifica a inevitabilidade 

do seu rearranjo, com ajustes entre períodos, tempos, horários que possam zerar a 

defasagem, como prevê o Parecer CNE/CEB nº.1 de 29 de janeiro de 2002, podendo 

incluir, excepcionalmente, na redução da defasagem, a contagem dos tempos das 

atividades curriculares nos domicílios dos estudantes. 

IX) Ratificação dos parâmetros organizativos das atividades curriculares e a execução 

de seus currículos e programas, sobremodo no que tange ao cumprimento dos 

duzentos dias de trabalho escolar, bem como da carga horária mínima anual de 

oitocentas horas na Educação Básica – inciso I do Art. 24 da LDB, e, ademais, a 

flexibilização dos duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo na Educação Superior 

– Art. 47 da LDB. 

X) Reafirmação da autonomia da escola na forma prescrita pelo art. 15 da LDB. 

 

§2º Torna-se obrigatório para as instituições de educação básica municipal e de 

educação superior que realizarem atividades não presenciais, o gerenciamento on-

line, diuturno, das atividades curriculares nos domicílios dos estudantes, no intuito de 

notificar a rede municipal quanto ao cômputo do tempo em horas e dias letivos, 

fazendo uso do exame do quantitativo de estudantes com acesso às mencionadas 

atividades, regularidade na execução das tarefas, dos tempos de participação e 

diligência na finalização das mesmas, ressaltando-se os seguintes pontos: 

I) Divulgação para a comunidade escolar; 

II) Planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades curriculares; 

III) Proposição de material didático pertinente; 



Quinta-feira
18 de  março de  2021
Ano V • Edição Nº 672

- 7 -

 Prefeitura Municipal de Sapeaçu - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / s a p e a c u . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 
 

 

 

GOVERNO DO TRABALHO  

Prefeitura Municipal de Sapeaçu –CNPJ:13.696.257/0001-71, Praça da Bandeira, nº 176 – Centro . 

Telefones: (75) 3627-2108/2136 

 

IV) Emissão de relatório no final do processo, com vistas aos registros e análises 

sobre as aprendizagens. 

 

Art. 4º. Para o desenvolvimento das atividades não presenciais previstas na 

Resolução Normativa do CME nº 01/2020, as escolas municipais deverão ofertar aos 

estudantes um Bloco de Atividades impresso e/ou virtual organizado de acordo com a 

proposta curricular das Unidades Escolares, a BNCC (Base Nacional Comum 

Curricular) e com o Plano de Curso da Unidade de Ensino. 

 

§ 1º O Bloco de Atividades consiste em um instrumento de aprendizagem que visa 

permitir ao estudante, mesmo fora da unidade escolar, resolver questões e exercícios 

escolares programados, de forma auto instrucional, buscar informações sobre os 

conhecimentos desenvolvidos nos diversos componentes curriculares, de forma 

tutorada e, possibilitar ainda, o registro e o cômputo da carta horária semanal de 

atividade escolar vivida pelo estudante, em cada componente curricular. 

§ 2º O Bloco de Atividades será disponibilizado a todos os estudantes matriculados na 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos, por meio de 

recursos das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC’s), nos sites das 

escolas e, em casos excepcionais notadamente dos alunos que não possuem acesso 

à internet ou os recursos eletrônicos necessários para acessar o Bloco de atividades 

remotamente, será providenciada a impressão do Bloco de Atividades e assegurado 

que sejam disponibilizados ao estudante. 

 

§ 3º Todas as atividades não presenciais deverão ser elaboradas respeitando-se as 

especificidades dos estudantes, os níveis que se encontram em seus processos de 

desenvolvimento e aprendizagem, observando o disposto neste Decreto e as 

orientações complementares a serem expedidas pela Secretaria Municipal de 

Educação. 
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§ 4º Para o cumprimento da carga horária prevista nas matrizes curriculares devem 

ser computadas as atividades programadas fora da unidade escolar, descritas no 

Bloco de Atividades. 

 

§ 5º É responsabilidade da Unidade Escolar, de acordo com suas especificidades e 

em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação, garantir a entrega, a realização 

e a devolução dos Blocos de Atividades (apostilas e ou atividades) pelo estudante, 

bem como o registro do acompanhamento das atividades escolares realizadas pelo 

estudante no formulário constante no ANEXO I. 

 

§ 6º A entrega e devolução do Bloco de Atividades deverá ser comprovado pelo 

Gestor Escolar através da assinatura do responsável pelo(a) estudante ou por este, 

caso tenha atingido a maioridade civil, inclusive por emancipação. 

 

§ 7º Deverão ser priorizados os meios de comunicação da unidade escolar no formato 

não presenciais, como telefone, e-mail, grupos de WhatsApp, plataforma digital, redes 

sociais e endereço eletrônico, se compatível com as condições de acesso ao 

estudante. 

 

§ 8º O formulário REGISTRO DE ESTUDO DA CARGA HORÁRIA COMPLEMENTAR 

DO BLOCO DE ATIVIDADES (ANEXO I) deverá ser arquivado, quando do retorno às 

atividades presenciais, na pasta do estudante para fins de comprovação das 

atividades realizadas, do cumprimento do currículo e da carga horária anual a qual 

o(a) estudante tem direito. 

 

§ 9º O Registro de Estudo da Carga Horária Complementar do Bloco de Atividades 

deverá ser assinado pelo Gestor Escolar, Coordenador, Professor e Responsável 

do(a) estudante para fins de validação e controle, após o retorno às atividades 

presenciais na unidade escolar. 
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Art. 5º Para fins do disposto neste Decreto considera-se Gestor Escolar, o servidor 

ocupante de cargo em comissão de Diretor de unidade escolar municipal, bem como 

os servidores que estivem ocupando a função em substituição ao Diretor de Escola, 

nos casos previsto na legislação vigente. 

 

Art. 6º Para fins do disposto neste Decreto compete ao: 

I - Gestor Escolar, de acordo com os meios de comunicação disponíveis, e em 

conjunto com a Secretaria Municipal de Educação, estabelecer o modo de envio e 

recebimento das atividades aos estudantes e/ou responsáveis, a serem realizadas no 

período de suspensão das aulas presenciais. 

 

II - Gestor Escolar, além das atribuições ordinárias previstas na legislação vigente, 

guiar-se-á pelas orientações expedidas em documento próprio pela Secretaria 

Municipal de Educação e pelo Conselho Municipal de Educação (CME) para a oferta 

do Regime Especial de Aplicação de Atividades Não Presenciais nos Domicílios dos 

Estudantes. 

 

III - Especialista em Educação Básica, além das atribuições ordinárias previstas na 

legislação vigente, guiar-se pelas orientações expedidas em documento próprio pela 

Secretaria Municipal de Educação e pelo Conselho Municipal de Educação (CME) 

para a oferta do Regime Especial de Aplicação de Atividades Não Presenciais nos 

Domicílios dos Estudantes. 

 

IV - Professor de Educação Básica, além das atribuições ordinárias previstas na 

legislação vigente, guiar-se pelas orientações expedidas em documento próprio pela 

Secretaria Municipal de Educação e pelo Conselho Municipal de Educação (CME) 

para a oferta do Regime Especial de Aplicação de Atividades Não Presenciais nos 

Domicílios dos Estudantes. 

 

V – A Coordenação Geral do Departamento Pedagógico, além das atribuições 

ordinárias previstas na legislação vigente, guiar-se pelas orientações expedidas em 
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documento próprio pela Secretaria Municipal de Educação e pelo Conselho Municipal 

de Educação (CME) para a oferta do Regime Especial de Aplicação de Atividades 

Não Presenciais nos Domicílios dos Estudantes. 

 

VI - Estudante, se maior de idade, ou se menor de idade, sob a supervisão de um 

responsável, realizar o Bloco de Atividades de todos os componentes curriculares e 

devolvê-lo nas datas estabelecidas pelo Gestor Escolar. 

 

CAPÍTULO II 

DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

 

Art. 7º Os profissionais especializados, integrantes da Coordenação por Modalidade 

de Educação Especial, Núcleo de Apoio Pedagógico e das salas de AEE, em 

articulação com os professores regentes e a equipe pedagógica da Unidade Escolar e 

da Secretaria Municipal da Educação, ficarão responsáveis pelas adequações das 

atividades e dos materiais dos estudantes da educação especial, de acordo com o 

nível e modalidade de ensino de cada aluno. 

 

CAPÍTULO III 

DA ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA FAMILIAR 

 

Art. 8º Os profissionais responsáveis pelo atendimento e acompanhamento às 

famílias quais sejam os orientadores pedagógicos em articulação com os gestores 

escolares ficarão responsáveis pela garantia da entrega dos Blocos de Atividades a 

todos os alunos da Unidade Escolar. 

 

Parágrafo único. Os orientadores pedagógicos em articulação com o Conselho Tutelar 

e os gestores escolares são responsáveis em manter o contato e o vínculo com todos 

os responsáveis dos alunos da Unidade Escolar. 

 

CAPÍTULO IV 
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DA IMPLANTAÇÃO DO REGIME ESPECIAL DO  

TRABALHO NÃO PRESENCIAL 

 

Art. 9º. O Regime Especial do Trabalho Não Presencial, no âmbito da Rede Municipal 

de Educação, será aplicado ao servidor que estiver lotado e em exercício nas 

Unidades Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino, e passa a ser regido pelas 

regras próprias estabelecidas pela Secretaria Municipal da Educação, pelos termos e 

condições deste Decreto e Anexos, bem como Orientações Complementares 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação.  

 

Art. 10. No âmbito do Regime Especial do Trabalho Não Presencial, o Gestor Escolar 

deverá: 

1. Elaborar plano de escalonamento/rodízio dos servidores que, excepcionalmente, 

executem suas atividades em regime presencial na unidade escolar (ANEXO II); 

2. Elaborar mapeamento dos servidores para viabilidades e prioridades para o regime 

especial de tele trabalho (ANEXO III); 

3. Designar atividades aos servidores da unidade escolar em Regime Especial do 

Trabalho Não Presencial e também aos servidores em regime de trabalho presencial 

da Unidade Escolar; 

4. Acompanhar a execução do planejamento pelos servidores da Unidade Escolar; 

5. Elaborar Plano de Ação – ANEXO IV da Unidade Escolar, conforme as 

necessidades pedagógicas da unidade escolar; 

6. Acompanhar, monitorar e contribuir para a execução do Plano de Ação da unidade 

escolar; 

7. Elaborar controle interno de distribuição dos Blocos de Atividades aos estudantes e 

proceder com envio, em período a ser estabelecido, e por meio de canal de 

comunicação a ser divulgado, para controle e registro conforme modelo disponível no 

ANEXO V – CONTROLE INTERNO DE DISTRIBUIÇÃO DO BLOCO DE 

ATIVIDADES. 
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Art. 11. Os servidores docentes que desempenharão suas atividades no âmbito do 

Regime Especial de Trabalho Não Presencial deverão:  

A. cumprir diretamente as atividades previstas no Plano de Ação da Unidade Escolar; 

B. consultar regularmente os meios de comunicação disponíveis, conforme 

periodicidade pactuada com o Gestor Escolar; 

C. atender durante a jornada de trabalho, pelos meios de comunicação disponíveis, 

às solicitações do Gestor Escolar para prestar esclarecimentos sobre as atividades 

desempenhadas e o cumprimento das demandas estabelecidas; 

D. se professor, acompanhar e monitorar o cumprimento das atividades dos Bloco de 

Atividades por parte dos alunos sob sua responsabilidade; 

E. se professor, atender plantão para seus alunos, durante a jornada de trabalho, 

pelos meios de comunicação. 

 

Art. 12. Diante do contexto excepcional e das especificidades da Rede Municipal de 

Educação, os formulários contidos nos Anexos deste Decreto poderão ser assinados 

pelo Gestor Escolar, pelo Coordenador Pedagógico da Escola, pelo Coordenador de 

Modalidade do seguimento e pelo Coordenador Geral do Departamento Pedagógico 

da Secretaria Municipal da Educação, para fins de validação e controle, devendo o 

servidor, obrigatoriamente, proceder com a assinatura desses documentos na 

Unidade Escolar, quando do seu retorno presencial. 

 

§ 1º. As atividades realizadas pelos servidores da unidade escolar, no âmbito do 

Regime Especial de Trabalho Não Presencial, deverão ser executadas, 

preferencialmente, no seu horário regular de trabalho da Unidade Escolar. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 13. Os docentes deverão manter atualizados os registros nos documentos 

escolares, relativos: 

I – Ao seu planejamento; 
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II – Às atividades escolares programadas; 

III – Às atividades realizadas pelos estudantes, observando as orientações a serem 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação; e ao lançamento de conteúdos 

ministrados do diário eletrônico diariamente na data correspondente ao Regime 

Especial de Trabalho Não Presencial. 

 

Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação, 

por intermédio da Coordenação Geral do Departamento Pedagógico. 

 

Art. 15. As ações, Bloco de Atividades entregues e realizadas, serão validadas por 

este Decreto. 

 

Art. 16. O Diretor Escolar e o Coordenador Pedagógico da Escola deverão realizar, 

semanalmente (individualmente, por área ou com todos os professores da unidade 

escolar), por meio remoto, reuniões de Atividade Complementar (AC), espaço/tempo 

inerente ao trabalho pedagógico do professor, destinado ao planejamento e 

organização das atividades remotas. 

 

Parágrafo único. Deverão ser lavradas atas das referidas reuniões, que se 

constituirão em Anexo, ao Relatório de Atividades Domiciliares elaborados pela 

unidade escolar e, posteriormente, encaminhados à Coordenação Pedagógico por 

Modalidades. 

 

Art. 17. As unidades escolares deverão encaminhar à Secretaria Municipal da 

Educação, no prazo de quinze dias, propostas de formas de avaliação, priorizando a 

processual, para apreciação e posterior deliberação 

 

§1º. A avaliação deve estar a favor da aprendizagem para subsidiar os profissionais 

do magistério com informações que orientem o planejamento, as intervenções 

pedagógicas e o acompanhamento das atividades propostas. 
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§2º. A finalidade do processo de avaliação deve ir além da verificação das 

aprendizagens, estabelecendo um controle sobre o comportamento e seus valores, 

evidenciando a participação, a interação, a assiduidade nas aulas online e realização 

das atividades propostas pelos professores. 

§3º. As avaliações deverão levar em conta os objetos do conhecimento e saberes 

efetivamente oferecidos aos estudantes, considerando o contexto excepcional da 

pandemia, com o objetivo de evitar o aumento da reprovação e do abandono no 

ensino fundamental, conforme orientações do Conselho Nacional de Educação. 

 

§4º. O professor, ao final do período de suspensão das aulas presenciais, deverá 

realizar uma avaliação diagnóstica de cada educando por meio da observação do 

desenvolvimento em relação aos objetivos de aprendizagem e habilidades que se 

procurou desenvolver com as atividades pedagógicas não presenciais e construir um 

programa de recuperação, caso necessário, para que todos os estudantes possam 

desenvolver, de forma plena, o que é esperado de cada uma ao fim de seu respectivo 

ano letivo. 

 

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus 

efeitos a 1º de março de 2021. 

 

Gabinete do Prefeito, 17 de março de 2021. 

 

 

GEORGE VIEIRA GÓIS, 

Prefeito Municipal. 

 

 

MARTA LÚCIA NASCIMENTO DE DEUS, 

Secretária Municipal da Educação. 
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LEI (Nº 650/2021)

                                          
  

GOVERNO DO TRABALHO 

Prefeitura Municipal de Sapeaçu – Praça da Bandeira, nº 176 – Centro   

Tel.: 75 3627-2136  

LEI N° 650/2021, DE 18 DE MARÇO DE 2020. 
 
 

“Dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - CACS-FUNDEB, em 
conformidade com o artigo 212-A da Constituição Federal, 
regulamentado na forma da Lei Federal nº 14.113, de 25 de 
dezembro de 2020, e dá outras providências..” 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SAPEAÇU- BA, no uso de suas atribuições, faz 
saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO 

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - CACS-FUNDEB 

 

Art. 1º. O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 

CACS-FUNDEB, criado nos termos da Lei nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008, em 

conformidade com o artigo 212-A da Constituição Federal, regulamentado na forma da Lei 

Federal nº 14.113, 25 de dezembro de 2020, fica reestruturado de acordo com as disposições 

desta lei. 

  

Art. 2º. O CACS-FUNDEB tem por final idade proceder ao acompanhamento e ao controle 

social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, com organização 

e ação independentes e em harmonia com os órgãos da Administração Pública Municipal, 

competindo-lhe: 

I - elaborar parecer sobre as prestações de contas, conforme previsto no parágrafo único do art. 

31, da Lei Federal nº 14.113, de 2020; 
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II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual, 

objetivando concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados 

estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do Fundo; 

III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de 

Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 

Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA) e, ainda, receber e analisar as prestações 

de contas referentes a esses programas, com a formulação de pareceres conclusivos acerca da 

aplicação desses recursos e o encaminhamento deles ao FNDE; 

IV- acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta dos programas nacionais 

do governo federal em andamento no Município; 

V - receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas referidos nos incisos III e 

IV do "caput" deste artigo, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses 

recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação- FNDE; 

VI - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos 

aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 

VII - atualizar o regimento interno, observado o disposto nesta lei. 

  

Art. 3º O CACS-FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente: 

I - apresentar, ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle interno e externo, manifestação 

formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla 

transparência ao documento em sítio da internet; 

II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário Municipal de Educação ou 

servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das 

despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 

(trinta) dias; 

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, com prazo para fornecimento não 

superior a 20 (vinte) dias, referentes a: 

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados com recursos do 

Fundo; 
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b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, com a discriminação dos servidores em 

efetivo exercício na educação básica e a indicação do o respectivo nível, modalidade ou tipo de 

estabelecimento a que se encontrarem vinculados; 

c) convênios/parcerias com as instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 

lucrativos; 

d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções; 

IV - realizar visitas para verificar, "in loco", entre outras questões pertinentes: 

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços realizados pelas instituições escolares com 

recursos do Fundo; 

b) a adequação do serviço de transporte escolar; 

c) a utilização, em benefício do sistema de ensino, de bens adquiridos com recursos do Fundo 

para esse fim. 

  

Art. 4º A fiscalização e o controle do cumprimento do disposto no art. 212-A da Constituição 

Federal e nesta lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos recursos do Fundo, 

serão exercidos pelo CACS-FUNDEB. 

  

Art. 5º O CACS-FUNDEB deverá elaborar e apresentar ao Poder Executivo parecer referente à 

prestação de contas dos recursos do Fundo. 

 

Parágrafo único. O parecer deve ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do 

prazo de apresentação da prestação de contas pelo Poder Executivo ao Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado. 

 

Art. 6º. O CACS-FUNDEB será constituído por: 

I - membros titulares, na seguinte conformidade: 

a)  2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo menos 1 (um) da 

Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente; 

b)  1 (um) representante dos professores da educação básica pública; 

c)  1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas; 
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d)  1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas públicas; 

e)  2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública; 

f)  2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 1 (um) indicado 

pela entidade de estudantes secundaristas, quando existente. 

g) 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME); 

h) 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990, indicado por seus pares; 

i) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; 

j) 1 (um) representante das escolas do campo; 

II - membros suplentes: para cada membro titular, será nomeado um suplente, representante da 

mesma categoria ou segmento social com assento no Conselho, que substituirá o titular em seus 

impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos definitivos, ocorridos antes do 

fim do mandato. 

 

§ 1º. Os membros dos conselhos previstos neste artigo, observados os impedimentos dispostos 

nesta lei, serão indicados até 20 (vinte) dias antes do término do mandato dos conselheiros 

anteriores, da seguinte forma: 

I - nos casos das representações dos órgãos municipais e das entidades de classes organizadas, 

pelos seus dirigentes; 

II - nos casos dos representantes dos diretores, servidores, pais de alunos e estudantes, pelo 

conjunto dos estabelecimentos ou entidades de âmbito estadual ou municipal, conforme o caso, 

em processo eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos pares; 

III - nos casos de representantes de professores, pela entidade sindical da respectiva categoria; 

IV - nos casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo dotado de ampla 

publicidade, vedada a participação de entidades que figurem como beneficiárias de recursos 

fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da Administração da localidade a título oneroso. 

 

§ 2º. As organizações da sociedade civil a que se refere este artigo: 

I - são pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei nº 13.019, de 

31 de julho de 2014; 



Quinta-feira
18 de  março de  2021
Ano V • Edição Nº 672

- 1 9 -

 Prefeitura Municipal de Sapeaçu - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / s a p e a c u . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

                                          
  

GOVERNO DO TRABALHO 

Prefeitura Municipal de Sapeaçu – Praça da Bandeira, nº 176 – Centro   

Tel.: 75 3627-2136  

II - desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo conselho; 

III - devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da data de publicação 

do edital; 

IV - desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos públicos; 

V - não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas 

da Administração da localidade a título oneroso. 

  

Art. 7º Ficam impedidos de integrar o CACS-FUNDEB: 

I - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, bem como seus cônjuges e parentes 

consanguíneos ou afins, até o terceiro grau; 

II - o tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem 

serviços relacionados à administração ou ao controle interno dos recursos do Fundo, bem como 

cônjuges, parentes consanguíneos ou afins desses profissionais, até o terceiro grau; 

III - estudantes que não sejam emancipados; 

IV - responsáveis por alunos ou representantes da sociedade civil que: 

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do 

Poder Executivo; 

b) prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder Executivo. 

  

Art. 8º. Compete ao Poder Executivo designar, por meio de portaria específica, os integrantes 

dos CACS-FUNDEB, em conformidade com as indicações referidas nesta lei. 

  

Art. 9º. O Presidente e o Vice-Presidente do CACS-FUNDEB serão eleitos por seus pares em 

reunião do colegiado, nos termos previstos no seu regimento interno. 

 

Parágrafo único. Ficam impedidos de ocupar as funções de Presidente e de Vice-Presidente 

qualquer representante do Poder Executivo no colegiado. 

  

Art. 10. A atuação dos membros do CACS-FUNDEB: 

I - não será remunerada; 
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II - será considerada atividade de relevante interesse social; 

III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou 

prestadas em razão do exercício de suas atividades e sobre as pessoas que lhes confiarem ou 

deles receberem informações; 

IV - será considerada dia de efetivo exercício dos representantes de professores, diretores e 

servidores das escolas públicas em atividade no Conselho; 

V - veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, diretores ou servidores das 

escolas públicas, no curso do mandato: 

a) a exoneração de ofício, demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência 

involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 

b) o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do 

mandato para o qual tenha sido designado; 

VI - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes em atividade no Conselho, no 

curso do mandato, a atribuição de falta injustificada nas atividades escolares, sendo-lhes 

assegurados os direitos pedagógicos. 

  

Art. 11. O primeiro mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB, nomeados nos termos desta 

lei, terá vigência até 31 de dezembro de 2022. 

 

Art. 12. Caberá aos atuais membros do CACS-FUNDEB exercer as funções acompanhamento e 

de controle previstas na legislação até a assunção dos novos membros do colegiado nomeados 

nos termos desta lei. 

  

Art. 13. A partir de 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do Prefeito, o mandato dos 

membros do CACS-FUNDEB será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o próximo 

mandato. 

 

Art. 14. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, representação estudantil poderá 

acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz. 
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Art. 15. As reuniões do CACS-FUNDEB serão realizadas: 

I - na periodicidade definida pelo regimento interno, respeitada a frequência mínima trimestral, 

ou por convocação de seu Presidente; 

II - extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou mediante solicitação por escrito 

de no mínimo, 2/3 (dois terços) dos integrantes do colegiado. 

 

§ 1º As reuniões serão realizadas em primeira convocação, com a maioria simples dos membros 

do CACS-FUNDEB ou, em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, com os membros 

presentes. 

 

§ 2º As deliberações serão aprovadas pela maioria dos membros presentes, cabendo ao 

Presidente o voto de qualidade nos casos em que o julgamento depender de desempate. 

  

Art. 16. O Município disponibilizará, em sítio na internet, informações atualizadas sobre a 

composição e o funcionamento dos respectivos conselhos de que trata esta Lei, incluídos: 

I - nomes dos Conselheiros e das entidades ou segmentos que representam; 

II - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o Conselho; 

III - atas de reuniões; 

IV - relatórios e pareceres; 

V - outros documentos produzidos pelo Conselho. 

 

Art. 17.  O Poder Executivo poderá criar, participar e manter redes de conhecimento dos 

conselheiros, com o objetivo de, entre outros: 

I - gerar, compartilhar e disseminar conhecimento e experiências; 

II - formular propostas de padrões, políticas, guias e manuais; 

III - discutir sobre os desafios enfrentados e as possibilidades de ação quanto aos gastos públicos 

do Fundeb e à sua eficiência; 

IV - prospectar novas tecnologias para o fornecimento de informações e o controle e a 

participação social por meios digitais. 

 



Quinta-feira
18 de  março de  2021
Ano V • Edição Nº 672

- 2 2 -

 Prefeitura Municipal de Sapeaçu - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / s a p e a c u . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

                                          
  

GOVERNO DO TRABALHO 

Prefeitura Municipal de Sapeaçu – Praça da Bandeira, nº 176 – Centro   

Tel.: 75 3627-2136  

Parágrafo Único.  O Poder Executivo federal poderá criar redes de conhecimento e de inovação 

dirigidas a outros agentes envolvidos no Fundeb, como gestores públicos e comunidade escolar. 

  

Art. 18. Caberá ao Poder Executivo, com vistas à execução plena das competências do CACS- 

FUNDEB, assegurar: 

I - infraestrutura, condições materiais e equipamentos adequados e local para realização das 

reuniões; 

II - profissional de apoio para secretariar, em especial, as reuniões do colegiado. 

  

Art. 19. O regimento interno do CACS-FUNDEB deverá ser atualizado e aprovado no prazo 

máximo de até 30 (trinta) dias após a posse dos Conselheiros. 

 

CAPÍTULO II 

DA GESTÃO DOS RECURSOS 

 

Art. 20.  Nos termos do § 4º do art. 211 da Constituição Federal, o Município poderá celebrar 

convênios para a transferência de alunos, de recursos humanos, de materiais e de encargos 

financeiros, bem como de transporte escolar, acompanhados da transferência imediata de 

recursos financeiros correspondentes ao número de matrículas assumido pelo ente federado. 

 

Parágrafo Único. Os recursos do Fundo, Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e dos 

recursos vinculados da Educação, serão administrados pelo Prefeito Municipal e pelo Secretário 

Municipal da Educação. 

 

Art. 21.  Os eventuais saldos de recursos financeiros disponíveis nas contas específicas do Fundo 

cuja perspectiva de utilização seja superior a 15 (quinze) dias deverão ser aplicados em 

operações financeiras de curto prazo ou de mercado aberto, lastreadas em títulos da dívida 

pública, na instituição financeira responsável pela movimentação dos recursos, de modo a 

preservar seu poder de compra. 

 



Quinta-feira
18 de  março de  2021
Ano V • Edição Nº 672

- 2 3 -

 Prefeitura Municipal de Sapeaçu - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / s a p e a c u . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

                                          
  

GOVERNO DO TRABALHO 

Prefeitura Municipal de Sapeaçu – Praça da Bandeira, nº 176 – Centro   

Tel.: 75 3627-2136  

Parágrafo único. Os ganhos financeiros auferidos em decorrência das aplicações previstas no 

caput deste artigo deverão ser utilizados na mesma finalidade e de acordo com os mesmos 

critérios e condições estabelecidos para utilização do valor principal do Fundo. 

 

CAPÍTULO III 

DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 

 

Art. 22.  Os recursos do Fundo, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, serão 

utilizados pelo Município, no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em ações 

consideradas de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, 

conforme disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

 

§ 1º. Observado o disposto nesta lei, os recursos poderão ser aplicados pelo Município 

indistintamente entre etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação 

básica nos seus respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º 

do art. 211 da Constituição Federal. 

 

§ 2º. Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à 

complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no 

primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito 

adicional. 

 

Art. 23.  Excluídos os recursos de que trata o inciso III do caput do art. 5º, da Lei Federal nº 

14.113, de 25 de dezembro de 2020, proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos 

recursos anuais totais dos Fundos referidos no art. 1º, da Lei Federal nº 14.113, de 25 de 

dezembro de 2020, será destinada ao pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício. 

 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se: 

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais da educação básica em 



Quinta-feira
18 de  março de  2021
Ano V • Edição Nº 672

- 2 4 -

 Prefeitura Municipal de Sapeaçu - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / s a p e a c u . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

                                          
  

GOVERNO DO TRABALHO 

Prefeitura Municipal de Sapeaçu – Praça da Bandeira, nº 176 – Centro   

Tel.: 75 3627-2136  

decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro 

ou tabela de servidores do Município, inclusive os encargos sociais incidentes; 

II - profissionais da educação básica: aqueles definidos nos termos do art. 61, da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, bem como aqueles profissionais referidos no art. 1º, da Lei nº 13.935, 

de 11 de dezembro de 2019, em efetivo exercício nas redes escolares de educação básica; 

III - efetivo exercício: a atuação efetiva no desempenho das atividades dos profissionais referidos 

no inciso II deste parágrafo associada à regular vinculação contratual, temporária ou estatutária 

com o ente governamental que o remunera, não descaracterizada por eventuais afastamentos 

temporários previstos em lei com ônus para o empregador que não impliquem rompimento da 

relação jurídica existente. 

 

Art. 24.  Percentual mínimo de 15% (quinze por cento) dos recursos da complementação-VAAT, 

previstos no inciso II do caput do art. 5º, da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, 

será aplicado, em despesas de capital. 

 

Art. 25.  Dos recursos recebidos da complementação-VAAT, serão destinados à educação 

infantil, proporção de 50% (cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere o inciso II 

do caput do art. 5º, da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020. 

 

Parágrafo único. Os recursos vinculados nos termos do caput deste artigo serão aplicados pelo 

Município, adotado como parâmetro indicador para educação infantil, que estabelecerá 

percentuais mínimos de aplicação dos beneficiados com a complementação-VAAT, de modo que 

se atinja a proporção especificada no caput deste artigo, que considerará obrigatoriamente: 

I - o déficit de cobertura, considerada a oferta e a demanda anual pelo ensino; 

II - a vulnerabilidade socioeconômica da população a ser atendida. 

 

Art. 26.  É vedada a utilização dos recursos dos Fundos para: 

I - financiamento das despesas não consideradas de manutenção e de desenvolvimento da 

educação básica, conforme o art. 71, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

II - pagamento de aposentadorias e de pensões, nos termos do § 7º do art. 212 da Constituição 
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Federal; 

III - garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou externas, contraídas pelo 

Município, que não se destinem ao financiamento de projetos, de ações ou de programas 

considerados ação de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a educação básica. 

 

Capítulo IV 

Do Registro de Dados Contábeis, Orçamentários e Fiscais 

 

Art. 27.  Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos aos 

recursos repassados e recebidos à conta do Fundo, assim como os referentes às despesas 

realizadas, ficarão permanentemente à disposição do CACS Fundeb, bem como dos órgãos de 

controle interno e externo, e ser-lhes-á dada ampla publicidade, inclusive por meio eletrônico. 

 

Art. 28.  As informações e os dados contábeis, orçamentários e fiscais disponibilizados pelo 

Município, conforme previsto no art. 163-A da Constituição Federal, deverão conter os 

detalhamentos relacionados ao Fundeb e à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. 

 

Art. 29.  A verificação do cumprimento dos percentuais de aplicação dos recursos do Fundeb, 

estabelecidos nos arts. 212 e 212-A da Constituição Federal, em ações de manutenção e de 

desenvolvimento do ensino, será realizada por meio de registro bimestral das informações em 

sistema de informações sobre orçamentos públicos em educação, mantido pelo Ministério da 

Educação. 

 

Capítulo V 

Disposições finais 

 

Art. 30.  O Município deverá assegurar no financiamento da educação básica, previsto no art. 

212 da Constituição Federal, a melhoria da qualidade do ensino, de forma a garantir padrão 

mínimo de qualidade definido nacionalmente. 

 



Quinta-feira
18 de  março de  2021
Ano V • Edição Nº 672

- 2 6 -

 Prefeitura Municipal de Sapeaçu - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / s a p e a c u . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

                                          
  

GOVERNO DO TRABALHO 

Prefeitura Municipal de Sapeaçu – Praça da Bandeira, nº 176 – Centro   

Tel.: 75 3627-2136  

Art. 31.  O Município desenvolverá e apoiará políticas de estímulo às iniciativas de melhoria de 

qualidade do ensino, de acesso e de permanência na escola, promovidas pelas unidades 

federadas, em especial aquelas direcionadas à inclusão de crianças e adolescentes em situação de 

risco social. 

 

Art. 32.  O Município deverá assegurar: 

I - remuneração condigna dos profissionais na educação básica da rede pública; 

II - integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola; 

III - melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem; 

IV - medidas de incentivo para que profissionais mais bem avaliados exerçam suas funções em 

escolas de locais com piores indicadores socioeconômicos ou que atendam estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

 

Art. 33.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas todas as 

disposições em contrário. 

 
Sapeaçu, Bahia, 18 de março de 2021. 
 
 
 

GEORGE VIEIRA GÓIS 
Prefeito Municipal 



Quinta-feira
18 de  março de  2021
Ano V • Edição Nº 672

- 2 7 -

 Prefeitura Municipal de Sapeaçu - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / s a p e a c u . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

LEI (Nº 651/2021)

                                          
  

GOVERNO DO TRABALHO 

Prefeitura Municipal de Sapeaçu – Praça da Bandeira, nº 176 – Centro   

Tel.: 75 3627-2136  

LEI N° 651, de 18 de março de 2021. 
 

 
“Ratifica protocolo de intenções firmado entre 
Municípios brasileiros, com a finalidade de 
adquirir vacinas para combate à pandemia do 
coronavírus; medicamentos, insumos e 
equipamentos na área da saúde.”   

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SAPEAÇU- BA, no uso de suas atribuições, faz 
saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica ratificado, nos termos da Lei Federal nº 11.107/2005 e seu Decreto Federal 
regulamentador nº 6.017/2007, o protocolo de intenções firmado entre municípios de 
todas as regiões da República Federativa do Brasil, visando precipuamente a aquisição de 
vacinas para combate à pandemia do coronavírus, além de outras finalidades de interesse 
público relativas à aquisição de medicamentos, insumos e equipamentos na área da 
saúde.  
 
Art. 2º - O protocolo de intenções, após sua ratificação, converter-se-á em contrato de 
consórcio público.  
 
Art. 3º - O consórcio que ora se ratifica terá a personalidade jurídica de direito público, 
com natureza autárquica.  
 
Art. 4º - Fica autorizada a abertura de dotação orçamentária própria para fins de 
cumprimento do Art.8º da Lei Federal 11.107/2005, podendo ser suplementadas em caso 
de necessidade.  
 
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.  
 

Sapeaçu, Bahia, 18 de março de 2021. 
 
 
 

GEORGE VIEIRA GÓIS 
Prefeito Municipal 
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

CATEGORIA: ATOS OFICIAIS
PORTARIA (Nº 001/2021)

 

 

GOVERNO DO TRABALHO 

Prefeitura Municipal de Sapeaçu –CNPJ:13.696.257/0001-71,Rua JJ Seabra, nº 46 – Centro . 

Telefones: (75) 3627-2172 

 

 

Portaria Municipal nº 001/ 2021. 

De, 17 de março de 2021. 

 

Institui o Comitê Gestor Municipal do PDDE 

e Ações Agregadas e dá outras 

providencias. 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais e conforme orientações sobre o gerenciamento dos perfis 

constantes no Manual do PDDE Interativo/MEC de 01 de janeiro de 2013 e da 

Portaria Conjunta SEB/SECADI nº 71 de 29 de novembro de 2013, resolve: 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Instituir o Comitê Gestor Municipal do PDDE e Ações 

Agregadas com objetivo de organizar e integrar as ações dos Programas 

vinculados ao sistema PDDE Interativo, com validade de quatro anos. 

 

Art. 2º O Comitê Gestor Municipal do PDDE e Ações Agregadas será 

composto por um representante de cada programa ativo vinculado ao sistema 

PDDE Interativo, Coordenador do Comitê, Técnico Prestação de Contas da 

Secretaria Municipal de Educação e Diretor de Projetos Municipais de 

Educação: 

 

I. Coordenador Comitê Gestor Municipal do PDDE: 

• Nome: Juvenal Lima Borges 

• CPF: 038.495.425-13 

 

II. Programa Água e Esgotamento Sanitário 

• Nome: Pedro da Silva Araújo Júnior 
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GOVERNO DO TRABALHO 

Prefeitura Municipal de Sapeaçu –CNPJ:13.696.257/0001-71,Rua JJ Seabra, nº 46 – Centro . 

Telefones: (75) 3627-2172 

 

• CPF: 928.588.215-34 

 

III. Programa Escolas Sustentáveis 

• Nome: Leila Margarett de Jesus Sampaio Amaral 

• CPF: 001.890.915-92 

 

IV. Programa Escolas do Campo 

• Nome: Cinara Lago Gonçalves Cruz 

• CPF: 003.604.845-30 

 

V. Programa PDE Escola 

• Nome: Rafaela Santana do Carmo Rodrigues 

• CPF: 066.734.315-63 

 

VI Formação Continuada de Professores 

• Nome: Naiara Barbosa Silva Souza 

• CPF: 938.631.105-44 

 

VII. Programa Novo Mais Educação e Atleta na Escola 

• Nome: Luciana Monteiro Costa 

• CPF: 540.685.505-06 

 

VIII. Programa Mais Alfabetização 

• Nome: Cristiane Lima Castro 

• CPF: 966.937.115-53 

 

IX. Programa Escola do Adolescente e Educação Conectada 

• Nome: Ana Lucia da Ressurreição Santos 

• CPF: 315.189.405-44 

 

X – Programa PDDE (Básico, Qualidade, Estrutura e Integral) 
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GOVERNO DO TRABALHO 

Prefeitura Municipal de Sapeaçu –CNPJ:13.696.257/0001-71,Rua JJ Seabra, nº 46 – Centro . 

Telefones: (75) 3627-2172 

 

• Nome: João Pedro Santos Mota 

• CPF: 071.079.265-43 

 

 

§ 1º A composição do Comitê Gestor Municipal do PDDE e Ações Agregadas 

será alterada à medida que forem sendo criados ou extintos programas que 

façam uso direto do sistema. 

 

§ 2º O Comitê Gestor Municipal do PDDE e Ações Agregadas terá 

Coordenação rotativa, com mandato de quatro, ocupada por um integrante 

eleito por seus pares com a maioria simples de votos. 

 

§ 3º Caberá à coordenação do Comitê Gestor Municipal assessorar o Comitê 

Gestor Municipal do PDDE e Ações Agregadas, considerando as necessidades 

e interesses específicos de cada programa integrante, nos assuntos e 

discussões sobre a metodologia de adesão e divulgação dos programas. 

 

Art. 3º Caberá ao Comitê Gestor Municipal do PDDE e Ações Agregadas, além 

de outras atribuições que possam vir a ser eventualmente atribuídas pelo 

MEC/FNDE, assessorar a gestão escolar, considerando as necessidades e 

interesses específicos de cada programa integrantes, nos assuntos e 

discussões acerca da metodologia de adesão, divulgação e execução e 

prestação de contas dos programas. 

 

§ 1º São atribuições do Comitê Gestor Municipal do PDDE e Ações Agregadas: 

a) Conhecer os documentos norteadores e metodologia do PDDE e Ações 

Agregadas; 

b) Mobilizar a equipe gestora escolar para a adesão, planejamento 

participativo, execução e prestação de contas do PDDE e Ações Agregadas; 
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c) Acompanhar as escolas na elaboração participativa dos seus planos de 

execução do PDDE e Ações Agregadas, referendado na legislação específica e 

documentos orientadores; 

d) Orientar para a compatibilidade dos planos de execução do PDDE e 

Ações Agregadas, com o Projeto Político Pedagógico e Plano Municipal de 

Educação (PME);  

e) Acompanhar de forma sistemática as escolas que estão elaborando, 

executando e prestando contas acerca da execução do PDDE e Ações 

Agregadas, identificando possíveis equívocos e propondo soluções; 

f) Reunir-se periodicamente para planejamento e estudos; 

g) Participar regularmente, (especificamente os representantes indicados 

pela Secretaria Municipal de Educação) dos momentos formativos presenciais 

e à distância no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) a fins de obter êxito 

nos processos avaliativos; 

h) Comunicar-se, sempre que necessário ou solicitado, prioritariamente 

através de e-mail, com a equipe de técnicos do Estado da Bahia (COPE), 

integrantes da Rede Estadual de Assistência Técnica aos Municípios no âmbito 

do PDDE e Ações Agregadas (Rede PDDE); 

i) Informar à equipe do Estado da Bahia (COPE) da Rede Estadual de 

Assistência Técnica e Pedagógica aos Municípios no âmbito do PDDE e Ações 

Agregadas (Rede PDDE), qualquer alteração na representatividade do 

município. 

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete da Secretária Municipal da Educação, 17 de março de 2021. 

 

 

Marta Lúcia Nascimento de Deus, 

Secretária Municipal da Educação 
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ANEXO I 

OFICIO DE DADOS DO MUNICÍPIO E INDICAÇÃO DOS 

REPRESENTANTES MUNICIPAIS 

 

Ofício Nº 94/2021    

Sapeaçu – Bahia, 17 de março de 2021. 

 

Ao Professor José Carlos de Oliveira Silva 

Coordenador Geral da Coordenação de Projetos Especiais (COPE), 

 

ASSUNTO: Dados identificadores do município e Indicação dos representantes 

municipais para a implementação da Rede PDDE Bahia.  

 

O município informa, através deste, o dado identificador do respectivo ente 

federativo, bem como, formaliza a indicação dos representantes municipais, 

para a implementação da Rede Estadual de Assistência Técnica e Pedagógica 

aos Municípios no âmbito do PDDE e Ações Agregadas (Rede PDDE Bahia). 

 

I.   DADOS IDENTIFICADORES DO MUNICÍPIO 

 

 Nome do(a) gestor(a) municipal de educação: Marta Lúcia 

Nascimento de Deus. 

 E-mail: mldeus.13@hotmail.com 

 Celular: 75 9 81136847 

 Telefone fixo da Secretaria Municipal de Educação:  

 Quantidade de escolas:  urbanas:  9 

                                       Rurais:     17 

 

II. DO ACOMPANHAMENTO IN LOCO 

  

Para a realização do acompanhamento in loco, será adotado critérios para 
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identificação dos municípios prioritários, como por exemplo o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e o Índice de Desempenho da 

Gestão Escolar (IDeGes-PDDE), irregularidades na prestação de contas e um 

significativo volume de saldos reprogramados. 

        * Ressalta-se que no biênio 2021-2021 dependerá das condições de 

segurança sanitárias – Covid 

 

III. PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO FORMATIVO 

 

O processo formativo ofertado pela Rede Estadual de Assistência Técnica e 

Pedagógica aos Municípios no âmbito do PDDE e Ações Agregadas (Rede 

PDDE) é caracterizado pela: 

 

 Formação Presencial 

 

A ser realizada em cada polo de trabalho, distribuídos a partir da localização 

geográfica dos adidos, com o objetivo de ampliar as discussões acerca dos 

fundamentos e base legal deste programa, na perspectiva de orientar as 

escolas sobre o planejamento, execução financeira e a prestação de contas de 

ações financiadas com recursos do MEC/FNDE. Condicionado as condições 

sanitárias impostas pela pandemia da COVID-19 

 

 Formação à Distância 

 

Considerando a necessidade de aprofundamento das temáticas, faz-se 

necessário a continuidade do processo formativo, no qual os cursistas 

realizarão atividades com os grupos de trabalho escolar; interações e 

postagens no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), tendo como 

atividades: participação nos fóruns, chats, wikis, web conferências e postagens 

de documentos. 
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Destaca-se que o processo formativo não tem fins certificatório.  

 

IV. DADOS DOS REPRESENTANTES MUNICIPAIS DO PDDE  

 

O município informa, por meio da tabela a seguir, devidamente preenchida os 

dados dos integrantes do Comitê Gestor Municipal do PDDE e Ações 

Agregadas, para a implementação da Rede Estadual de Assistência Técnica e 

Pedagógica aos Municípios no âmbito do PDDE e Ações Agregadas (Rede 

PDDE), conforme Portaria de instituição do Comitê (referência em anexo). 

Destacamos que os membros do Comitê, serão inseridos no nosso Ambiente 

Virtual de Aprendizagem (AVA). 

 

NOME FUNÇÃO EMAIL TEFONE CELULAR 

Juvenal Lima Borges Coordenador wanlima22@hotmail.com 75983397192 75982401367 

Pedro da Silva Araújo 
Júnior 

Procurador 
Jurídico 

pedroaraujojunior.adv@gmail.com 75981599901 71988889988 

Leila Margarett de 
Jesus Sampaio 
Amaral 

Coordenadora leilagarett.2007@hotmail.com 75983495425 75983495425 

Cinara Lago 
Gonçalves Cruz 

Coordenadora cinaralago@hotmail.com 75981383862 75981383862 

Rafaela Santana do 
Carmo Rodrigues 

Auxiliar de 
Compras 

rafaelasantana2789@gmail.com 75982636723 75982636723 

Naiara Barbosa Silva 
Souza 

Coordenadora nay_ssou73@hotmail.com 75981440443 75981440443 

Luciana Monteiro 
Costa 

Coordenadora lumcosta1@hotmail.com 759811292550 759811292550 

Cristiane Lima Castro Coordenadora cris_leal16@hotmail.com 75981170818 75981170818 

Ana Lucia da 
Ressurreição Santos 

Coordenadora analu.001@hotmail.com 75981552071 75981552071 

João Pedro Santos 
Mota 

Técnico de 
Programas 

jpmota.sec@gmail.com 75991911524 75991911524 

 

Para a execução da Rede Estadual de Assistência Técnica aos municípios no 

âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e ações agregadas 

(Rede PDDE), são competências: 

 

I. DO ESTADO 
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1. ATRAVÉS DA SECRETARIA ESTADUAL DA EDUCAÇÃO (SEC) POR 

MEIO DA COORDENAÇÃO DE PROJETOS ESPECIAIS (COPE) 

 

a) Realizar capacitação da equipe interna do Estado da Bahia (COPE), por 

meio de formações contínuas, dos servidores responsáveis pela assistência 

técnica e pelo processo formativo dos membros dos Comitês Gestores 

Municipais do PDDE e Ações Agregadas e representantes dos respectivos 

municípios adidos; 

b) Planejar a formação, com carga horária presencial e à distância, para os 

representantes municipais participes do Comitê Gestor Municipal do PDDE;  

c) Disponibilizar técnicos do Estado da Bahia (COPE) para ministrar as 

formações técnicas e pedagógicas para as equipes municipais, capacitando-as 

quanto aos aspectos conceituais, normativos e operacionais necessários à 

execução e acompanhamento do PDDE e Ações Agregadas (Rede PDDE); 

 

As formações de que tratam a alínea “c” deverão ser ministradas 

prioritariamente por docentes, servidores do quadro efetivo do Estado da 

Bahia. 

d) Pesquisar ou produzir material pedagógico, destinados à fundamentação 

epistemológica e à práxis do Comitê Gestor Municipal do PDDE e Ações 

Agregadas e equipes gestoras escolares, na execução do PDDE e Ações 

Agregadas; 

e) Custear despesas com o pagamento de diárias e transporte para o 

deslocamento da equipe do Estado da Bahia (COPE), a fim de possibilitar a 

realização das formações presenciais e acompanhamentos in loco, 

previamente programados;  

f) Assessorar técnica e pedagogicamente o Comitê Gestor Municipal do 

PDDE e Ações Agregadas, na perspectiva de criação ou fortalecimento de 

redes de informação e formação junto aos gestores escolares, especialmente 

quanto ao processo de adesão, execução e prestação de contas do PDDE e 

Ações Agregadas, contribuindo para a identificação e superação de entraves 
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que possam comprometer o resultado da política; 

g) Acompanhar à distância e in loco junto ao ente federativo a execução do 

PDDE e Ações Agregadas, com o propósito de identificar problemas e propor 

soluções, assim como, identificar ações exitosas e publicizá-las; 

h) Estimular o fortalecimento ou implantação dos conselhos escolares 

como mecanismo do controle social e de efetivação da gestão democrática.  

 

II. DO MUNICÍPIO 

 

1. ATRAVÉS DA PREFEITURA E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO  

 

a) Realizar adesão à Rede Estadual de Assistência Técnica aos Municípios 

no âmbito do PDDE e Ações Agregadas (Rede PDDE); 

b) Constituir e publicar portaria que institua o Comitê Gestor Municipal do 

PDDE e Ações Agregadas; 

c) Enviar a portaria do Comitê Gestor Municipal do PDDE e Ações 

Agregadas para os e-mails indicados pela Coordenação de Projetos Especiais 

(COPE);  

d) Assegurar a participação dos representantes municipais nas formações 

presenciais e acompanhamento in loco;  

e) Custear despesas com deslocamento e hospedagem dos representantes 

municipais a fim de possibilitar a participação no encontros presenciais e 

acompanhamento in loco; 

f) Disponibilizar condições estruturais (espaço e tempo) para que os 

membros do Comitê realizem atividades de estudos, planejamento e 

acompanhamento junto às unidades executoras; 

g) Oferecer condições (espaço, recursos tecnológicos e assegurar a 

participação dos membros do Comitê Gestor Municipal do PDDE Interativo) 

para acolhimento ao acompanhamento in loco, a ser realizado pelos técnicos 

do Estado da Bahia (COPE), integrantes da Rede Estadual de Assistência 
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Técnica aos Municípios no âmbito do PDDE (Rede PDDE). 

 

Gabinete da Secretária Municipal da Educação, 17 de março de 2021. 

 

 

Marta Lúcia Nascimento de Deus, 

Secretária Municipal da Educação 
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO DE LICITAÇÃO (SRP) (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021)

PREGÃO ELETRONICO Nº PE-004-2021 – UASG 983891

Nº PE-004-2021| OBJETO: Registro de preço visando a contratação de empresa para aquisição de materiais
elétricos visando atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano do
Município de Sapeaçu-Ba. O EDITAL PODERÁ SER ADQUIRIDO NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SAPEAÇU, OU PELO SITE https://www.gov.br/compras/edital. CADASTRO DAS PROPOSTAS E
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A PARTIR DO DIA 18/03/2021 AS 08h:00 NO SITE www.gov.br/compras.
SESSÃO: 31/03/2021. HORÁRIO: 09h00min.

Sapeaçu, 17 de Março de 2021.

Wellington Santos da Silva
Pregoeiro Oficial
Decreto 23/2021
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EDITAL (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021)

 

 

 

GOVERNO DO TRABALHO 

Prefeitura Municipal de Sapeaçu – Praça da Bandeira, nº 176 – Centro   
Tel.: 75 3627-2136 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 004/2021 

 

A Prefeitura Municipal de Sapeaçu, UASG Nº 983891, torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará, por meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICA, TIPO - MENOR PREÇO POR ITEM, MODO – ABERTO, 
autorizada no processo no PE- 00420214, e de acordo com as condições estabelecidas 
neste edital.  
 
1.REGÊNCIA LEGAL 
 
1.1 Os procedimentos da licitação serão regidos pelo DECRETO 10.024/2019, Lei 

Complementar 123/06. 
 

2.DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
2.1 O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação 
de acesso e recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 
 
2.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor público designados por ato interno, 
denominado PREGOEIRO, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o site “comprasnet”, constante da página eletrônica do governo federal.  
 
3.OBJETO 
 

3.1 REGISTRO DE PREÇO VISANDO  A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS ELÉTRICOS VISANDO  ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE SAPEAÇU-BA. 

 
 
4.RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA DE TEMPO 
 
4.1 Recebimento das propostas a partir do dia 18/03/2021 até às 09:00 horas do dia 
31/03/2021. 
4.2 Abertura das propostas 31/03/2021 às 09:00 horas. 
4.3 Início da sessão de disputa de preços 31/03/2021 às 09:00 horas. 
4.4 O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o 
recebimento e a abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. 
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GOVERNO DO TRABALHO 

Prefeitura Municipal de Sapeaçu – Praça da Bandeira, nº 176 – Centro   
Tel.: 75 3627-2136 

 

4.5 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública, 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
4.6 Formalização de consultas: observado o prazo legal, o fornecedor poderá formular 
consultas pelos e-mail: licitacao.sapeacu@gmail.com ou pelo telefone (75) 3627 2108. As 
consultas serão respondidas através do site do sistema www.gov.br/compras, no campo de 
mensagens do pregão correspondente, a serem respondidas pelo pregoeiro responsável 
WELLINGTON SANTOS DA SILVA / DECRETO -23/2021  
 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1 As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão pelos 
Projetos/Atividades e Elementos de Despesas para o exercício de 2021, devidamente 
ajustadas nas dotações do exercício subsequente: 
 
6.CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1 Poderão participar do processo os interessados credenciados junto ao sistema de 
compras do Governo Federal, comprasnet, que atendam a todas as exigências contidas 
neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 
licitado. 
 
6.2 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
 
a) declarados inidôneos por ato da Administração Pública, e que estejam suspensas nas 
esferas federal, estadual e municipal; 
 
b) sob falência, dissolução ou liquidação; 
 
d) cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração 
Municipal, ou , ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas 
hipóteses previstas no art. 88 da Lei nº 8.666/93; 
 
e) enquadrados nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei nº 8.666/93. 
 
6.3 Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar de nº. 
123/06, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
 
a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
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b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 
 
c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 
de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 
Complementar 123/06, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput do artigo 3º da referida Lei Complementar; 
 
d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº. 123/06, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput, do artigo 3º da referida Lei 
Complementar; 
 
e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do 
caput do artigo 3º da referida Lei Complementar; 
 
f) constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
  
 
g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
 
h) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 
de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
 
i) constituída sob a forma de sociedade por ações. 
 

8. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
8.1 A participação no pregão eletrônico se dará por meio de digitação de senha pessoal e 
intransferível do credenciado do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços e documentos referentes a habilitação exigida, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observado data e horário limite estabelecido.  
  
8.2 Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá 
manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no edital. 
 
8.2.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação referida no 
item 8.2 sujeitará o licitante às sanções previstas em lei. 
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8.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua 
desconexão. 
 
8.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e lances. 
 
9. PROCEDIMENTOS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
9.1 A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância 
com as especificações e condições de fornecimento previstas no Edital. 
 
9.2 Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo informados imediatamente do seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 
 
9.3 O sistema não aceitará lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor 
superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e 
diferente de qualquer lance válido para o ITEM. 
 
9.4 Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do autor do lance aos 
demais participantes. 
 
9.6 Encerrada a etapa competitiva o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor 
valor, para que possa ser obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
 
9.7 O Sistema anunciará o licitante detentor da melhor proposta imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão do 
Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 
9.9 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado 
ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
 
10. PROPOSTA COMERCIAL 
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10.1 A proposta de preços e os documentos relativos a  habilitação solicitados no Edital 
deverão ser encaminhados em campo eletrônico específico, observados data e horários 
limites estabelecidos. 
 
10.2 A proposta e os lances formulados deverão indicar preços unitários e global, de 
acordo com os praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 
8.666/93, em algarismo e por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional (R$), 
atualizados conforme lances eventualmente ofertados. 
 
10.2.1 Em caso de divergência entre os valores unitários e globais, serão desconsiderados 
os primeiros, e entre os valores em algarismo e por extenso, será considerado este último. 
 
10.3 A proposta escrita deverá ser apresentada na forma do Anexo I deste Edital, redigida 
em papel timbrado da licitante, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e 
inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações 
contidas neste edital, assinada a última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou 
representante legal da licitante, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 
 
a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/fax e pessoa de contato. 
 
b) Preços unitários e o global, na forma do subitem 10.2 deste instrumento; 
 
c) Prazo de entrega do material de até 5 (CINCO) dias corridos, a contar do recebimento 
da solicitação de compras, sendo a quantidade solicitada, de acordo com a demanda da 
secretaria.  
 
d) Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contado a 
partir da data de apresentação; 
 
e) Marca e referência, se houver. Essas informações deverão constar, obrigatoriamente, 
no campo do formulário proposta do sistema eletrônico e na proposta escrita. 
 
e1) Quando ofertada mais de uma marca pelo mesmo preço para o mesmo item, fica 
reservado à Comissão Permanente de Licitação – COPEL o direito de escolha da marca. 
 
10.4 O licitante deverá juntar, obrigatoriamente, à proposta de preços: 
 
b) Declaração do licitante de que garantirá a substituição dos materiais, sem ônus para a 
Administração Municipal, durante o prazo de validade dos mesmos, caso venham a 
apresentar vícios e/ou defeitos. 
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c) Dados do representante legal (nome, CI, CPF) com poderes específicos para assinar 
o contrato, conforme modelo anexo a este edital. 
 
10.5 O licitante só poderá incluir em sua proposta dados de caráter exclusivamente 
técnicos sobre o(s) material(is) ofertado(s), bem como informações que não constem em seu 
catálogo e/ou amostra, entretanto, necessárias ao julgamento objetivo, conforme 
especificações do(s) material(is) solicitado(s). 
 
10.6 Após a aferição da regularidade dos documentos de habilitação, bem como da 
regularidade da composição da planilha de preços da licitante detentora de melhor preço, é 
facultado à Comissão requerer o envio de amostras e/ou catálogos dos produtos ofertados, 
o que deverá ser atendido no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da data 
de requerimento. 
 
10.8 Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis. 
 
10.9 A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer 
despesas necessárias para fornecimento do objeto desta licitação, tais como: tributos, 
emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas 
inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às especificações do 
objeto licitado, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 
 
10.10 Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado 
adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha 
expressamente a incidir sobre o objeto desta licitação, na forma da Lei. 
 
10.11 Não serão admitidas cotações de preços para produtos usados, recondicionados ou 
recuperados sob qualquer forma. 
 
11. HABILITAÇÃO 
 
11.1 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à 
exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade, e poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas 
ou por servidor da unidade que realizará o Pregão, à vista dos originais, ou publicação em 
órgãos da imprensa oficial, não sendo aceitos “protocolos” ou “solicitação de documento” em 
substituição aos documentos requeridos neste edital. 
 
11.2 Para habilitação nesta licitação será exigida a seguinte documentação: 
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11.2.1 Habilitação Jurídica 
 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou 
inscrito, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
Diretoria em exercício. 
 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
e) Comprovação da condição de ME ou EPP. 
 
11.2.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 
 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativos a tributos federais e à Dívida Ativa 
da União, bem como a regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal da sede ou 
domicílio da licitante; 
 
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débito/CND; 
 
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF. 
 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa. 
 
11.2.2.1 As microempresas ou empresas de pequeno porte devidamente identificadas 
no certame deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente restrições. 
 
11.2.2.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, na hipótese exclusiva do subitem 11.2.2.1, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante (ME ou EPP) for declarado 
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vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Municipal, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa 
 
11.2.2.3 A não regularização da documentação fiscal no prazo previsto no subitem 
11.2.2.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo facultada à administração convocar os licitantes 
remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
  
11.2.3 Qualificação Técnica 
 
a) Alvará de Funcionamento, fornecido pelo órgão fiscalizador do município em que a 
empresa está registrada.   

 
b) Comprovação de aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de 
atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. Conforme a Lei 
8.666/93 em seu art. 30, incisso II e §4º. 
 
Obervações: 
 
1. O(s) documento(s) apresentado(s) por meio de publicação no Diário Oficial deve(m), 
preferencialmente, destacar, com marca-texto, o(s) produto(s) cotado(s). 
 
2. Os registros ou publicações no DOU devem ser identificados com o número do 
item/lote a que se referem, a fim de facilitar o julgamento das Propostas de Preços. 
 
3. A unidade requisitante poderá a qualquer tempo solicitar catálogo com informações 
relativas ao produto ofertado ou amostras do mesmo. 
 
11.2.4 Qualificação Econômico-Financeira 
 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 
exigíveis, na forma da lei, comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser 
atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados a mais de 3 (três) meses da data 
de sua apresentação, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios. 
a1) O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento extraídos do livro Diário, devidamente registrado no Órgão competente. 
a2) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, 
na forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação de: 
I balanço patrimonial; 
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II demonstração do resultado do exercício; 
III demonstração das origens e aplicações de recursos; IV  demonstração das mutações 
do Patrimônio Líquido; V  notas explicativas do balanço. 
 
11.2.5  Declaração assinada pelo representante legal da licitante, devidamente 
identificado, de cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
b) Certidão de Concordata e Falência 
 
12. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
12.1 Para julgamento, será adotado o critério menor preço, observados os prazos para 
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
 
12.2 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou, ainda, se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidade, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. O 
Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
12.3 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições e exigências 
deste Edital e/ou consignarem preços inexequíveis ou superfaturados, assim considerados 
aqueles incoerentes com os praticados pelo mercado, para a execução do objeto contratado. 
 
12.4 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se como empate (ficto) as 
propostas apresentadas pelas ME e EPP que sejam superiores em até 5% (cinco por cento) 
à proposta mais bem classificada. 
 
12.5 Para efeito do disposto no subitem 12.4 deste edital, ocorrendo empate (ficto), 
proceder-se-á, da seguinte forma: 
 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada 
para apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça 
proposta inferior à melhor classificada, passará à condição de primeira classificada do 
certame; 
 
b) não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma da 
alínea “a” deste subitem, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
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enquadrem na hipótese do subitem 12.4 deste edital, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; e 
 
12.6 Em caso de empate aritmético, verificada a equivalência de valores das propostas 
entre microempresas ou empresas de pequeno porte, antes da aplicação do critério 
estabelecido no inciso I do art. 45 da Lei Complementar nº. 123/2006, o desempate será 
decidido mediante 
  
12.7 Não havendo microempresa ou empresa de pequeno porte classificadas ou 
habilitadas, segundo os critérios da Lei Complementar nº. 123/2006, será convocado o 
licitante detentor da proposta de menor valor, originalmente apresentada. 
 
12.8 O disposto nos subitens 12.4 e 12.5 aplicar-se-á quando a proposta de menor preço 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre 
que não houver recurso. 
 
13.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo 
Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
 
14. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

14.1 Qualquer pessoa poderá impugnar/ou pedir esclarecimentos os termos do edital do 
pregão, por meio eletrônico, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado 
pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.  A concessão de 
efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. Acolhida a impugnação contra o edital, será 
definida e publicada nova data para realização do certame. 

14.3 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na 
sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 30 (TRINTA) minutos. Após manifestação 
do interesse e admissibilidade do pregoeiro, será concedido o prazo de 3(três) dias  para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente. 
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14.3.3 A falta de manifestação imediata, acompanhada da síntese das respectivas razões, 
ensejará a preclusão do direito de recorrer. 
 
14.4 Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
 
14.5 Os recursos contra decisões do Pregoeiro, em regra, terão efeito suspensivo, sendo 
este restrito ao objeto das razões oferecidas. 
 
14.6 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
14.8 Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados após os 
respectivos prazos legais e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pelo proponente. 
 
16. LOCAL DE ENTREGA 
 
16.1 O fornecimento dos produtos será efetuado mediante Ordem de Fornecimento, e 
deverão ser entregues no endereço a seguir indicado, ou em outro local de conveniência da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura: Praça da Bandeira nº176, Centro, Sapeaçu - Ba  
 
18. INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
18.1.1 O contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, nas formas 
previstas no art. 62 da Lei 8.666/93. 
 
18.3 O não atendimento do prazo previsto no subitem anterior ou a recusa em assinar o 
contrato pela adjudicatária, implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital e na 
legislação pertinente. 
 
19. ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS 
 
19.2 Os produtos deverão ser entregues com prazo de validade superior a 12 (doze) 
meses, a contar da data de entrega.  
 
19.3 Os produtos entregues deverão conter em suas embalagens e unidades de 
acondicionamento, nº. do lote, validade. 
 
19.4 Todos os produtos, nacionais ou importados, deverão ser ofertados, apresentados ou 
entregues contendo rótulos, com todas as informações sobre os mesmos em língua 
portuguesa, nos termos do art. 31 do Código de Defesa do Consumidor. 
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19.5 A Nota Fiscal deverá conter o(s) lote(s) e data de validade de cada produto a ser 
entregue. 
 
19.8 A entrega dos produtos deverá ser efetuada no local indicado no item 16.1 deste 
instrumento, em até 5 (cinco) dias do recebimento da Ordem de Recebimento. 
 
20. PAGAMENTO 
 
20.1 Dar-se-á após a entrega da nota fiscal. Os pagamentos somente poderão ser 
liquidados e efetuados em favor do contratado após atestado de preposto da contratante 
confirmando a prestação dos serviços. 
 
20.5 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço. 
  
21. REVISÃO DOS PREÇOS  
 
21.1 Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis. 
 
22. CANCELAMENTO DO CONTRATO 
 
22.1 O contrato poderá ser cancelado quando: 
 
a) o fornecedor descumprir as exigências do edital que deu origem ao contrato  
 
b) o fornecedor se recusar a assinar o contrato.  
 
c) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato. 
 
d) houver razões de interesse público, devidamente justificado. 
 
22.2 O contrato poderá ser cancelado por iniciativa do fornecedor, quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do Edital e 
seus Anexos  
 
22.2.1 A solicitação de que trata o item acima deverá ser formulada com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, sendo assegurada defesa prévia sem prejuízo de aplicações de 
sanções previstas no Edital e na legislação vigente. 
 
23. SANÇÕES 
 



Quinta-feira
18 de  março de  2021
Ano V • Edição Nº 672

- 5 1 -

 Prefeitura Municipal de Sapeaçu - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / s a p e a c u . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

 

GOVERNO DO TRABALHO 

Prefeitura Municipal de Sapeaçu – Praça da Bandeira, nº 176 – Centro   
Tel.: 75 3627-2136 

 

Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no Sicaf, pelo 
prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 - não assinar o contrato; 

II - não entregar a documentação exigida no edital; 

III - apresentar documentação falsa; 

IV - causar o atraso na execução do objeto; 

V - não mantiver a proposta; 

VI - falhar na execução do contrato; 

VII - fraudar a execução do contrato; 

VIII - comportar-se de modo inidôneo; 

IX - declarar informações falsas; e 

X - cometer fraude fiscal. 

As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf.  

24. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
24.2 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e 
aceitação, por parte da proponente, das exigências e condições estabelecidas neste edital e 
seus Anexos. 
 
24.3 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 
Secretaria solicitante revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público 
derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por 
provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. 
 
24.4 No caso de haver desconexão do Pregoeiro com o sistema eletrônico no decorrer da 
etapa competitiva, o sistema poderá permanecer acessível aos licitantes para o recebimento 
dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, à sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
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24.4.1 Persistindo a desconexão por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão 
será suspensa, reiniciando somente após comunicação expressa aos participantes. 
 
24.5 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, 
caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo de demais sanções 
cabíveis. 
 
24.6 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 
 
24.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
24.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão de sua proposta. 
 
24.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
24.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
de início e incluir-se-á o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dia de 
expediente normal. 
 
24.13 Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pelo pregoeiro com base na 
legislação vigente. 
 
24.14 Fica designado o foro da Cidade do Sapeaçu, Bahia – Brasil, para julgamento de 
quaisquer questões judiciais resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
25. Anexos do Edital 
Anexo I Modelo Proposta 
Anexo III   Dados para assinatura 
Anexo IV Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
Anexo V  Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 
Anexo VI Termo de Referencia 
Anexo VII Minuta do Contrato 
Anexo VIII Ata de Registro de Preço 
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Sapeaçu 17 de Março de 2021. 
 
 ____________________________ 
Eder Galvão de Amorim 
Secretário de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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PREGÃO ELETRÔNICO –N.º .............../2021  
ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS 
 
PMS -  
 
PREGÃO N.º  /  (RESPOSTA) 
TEL: FAX:  
RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR  
NOME/CONTATO:  
 
ITEM  
CÓDIGO DESCRIÇÃ   MARCA UF   QUANT. PREÇO 

UNITÁRIO  
 PREÇO 
TOTAL 

       
 
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA  ( por extenso ) 
 
 
 
OBSERVAÇÕES: 
a) caso ache necessário, será solicitada, à detentora do menor preço, amostra dos 
produtos licitados. 
Declaro que no preço cotado estão inclusas TODAS AS DESPESAS, tais como frete, 
seguro, taxas, tributos e outros gravames que possam incidir sobre o objeto licitado, bem 
como que o produto será entregue no estabelecimento do contratante.  
Tenho ciência que a contratante poderá pedir amostras dos produtos a serem entregues se 
assim lhe convir.  
  
VALIDADE DA PROPOSTA  
PRAZO DE ENTREGA 
 
FORNECEDOR 
 
  /  /      
DATA ASSINATURA/CARIMBO 
  
PREGÃO ELETRÔNICO –N.º .............../ 
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ANEXO II 
 
 
 
DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
 
 
  NOME -  
 
  N.º DE IDENTIDADE -  
 
  ÓRGÃO EMISSOR -  
 
  CPF -  
 
  ENDEREÇO COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA -  
 
 
DADOS BANCARIOS  
AGENCIA  
CONTA  
BANCO 
FAVORECIDO 
 
 
 
 
Salvador,  de  de  . 
 
 
 
Assinatura e Carimbo 
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ANEXO III 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º. DA CONSTITUIÇÃO 
 
 
 
Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela 
Lei nº. 9.854/99, que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
Salvador,  de  de          . 
 
 
 
 
 
 
Licitante interessado 
  
 
PREGÃO ELETRÔNICO –N.º  /2021 
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ANEXO IV 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
(Identificação da Licitação) 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins 
do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, 
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de 
maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da 
licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a 
participar ou não da referida licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) 
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
 
Cidade - UF,  de  de 2021. 
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(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação 
completa) 
 
Observações: 
 

1. Esta declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e assinada  
pelo  seu  representante legal ou mandatário. 
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ANEXO VI  
TERMO DE REFERENCIA  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DA JUSTIFICATIVA: 

 

Justificamos a necessidade da aquisição dos produtos ora licitados, pois estes serões utilizados no 
desempenho dos serviços realizados pela Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, 
sem os quais não daremos um bom andamento dos trabalhos.   

 

2. DO OBJETO (especificação e quantidade): 

 

REGISTRO DE PREÇO VISANDO  A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS ELÉTRICOS VISANDO  ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE SAPEAÇU-BA. 

 

3. PERÍODO DE VIGÊNCIA:  

 

12 meses 

 

4. DO LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA: 

 

Os produtos serão entregues na Prefeitura Municipal de Sapeaçu, localizada na Praça da Bandeira , 
176, Centro , Sapeaçu - BA   

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATATADA: 

 

5.1) Deverá constar na embalagem do produto, individualmente, o nome, a data de fabricação, a 

validade do mesmo. 
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5.2) O produto a ser entregue devera apresentar validade determinada em cada item no ato da 

entrega; 

5.3) Prazo de entrega: Em até 05 dias da Autorização de Fornecimento ou documento equivalente; 

 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 

 

 

Item Descrição do Item Unid. Qtde. 
Marca 

Referencia  
Unitário Total 

1 

BASE FIXA RELE COM BASE 

GALVANIZADA UND 1000    

2 RELE FOTO ELETRONICO 220V NF UND 2000    

3 CONECTOR PERF 10- 95MM CDP-70  UND 1000    

4 

LUMINARIA ABERTA PARA BRACO 

1MT E27 UND 500    

5 

LUMINARIA ABERTA PARA BRACO 

1MT E40  UND 60    

6 

BRAÇO COMUM GALVANIZADO 

PARA  1MT UND 500    

7 

BRAÇO CURVO 2MT GALVANIZADO 

BOCA 48MM  UND 150    

8 

Lampada Superled 30w: Modelo: A110; 

Potência: 30w; Tensão: Bivolt; Fluxo 

Luminoso: 3.000 Lúmens; Eficiência 

Luminosa: 100 lm/w; Fator Potência: 

>0.7; IRC: >80; Base: E27; Vida Útil: 

25.000 horas (L70); Temperatura de 

Cor: 6.500k; Não permite dimerização; 

Equivalência: Incandescente; 1800w / 

Fluorescente 46w; Dimensões: Altura 

203mm x Largura 110mm; Garantia de 
UND 300 
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no mínimo 12 meses. 

9 

Lampada Superled 40w: Modelo: 

A110; Potência: 40w; Tensão: Bivolt; 

Fluxo Luminoso: 3.200 Lúmens; 

Eficiência Luminosa: 80 lm/w; Fator 

Potência: >0.7; IRC: >80; Base: E27; 

Vida Útil: 25.000 horas (L70); 

Temperatura de Cor: 6.500k; Não 

permite dimerização; Equivalência: 

Incandescente; 200w / Fluorescente 

56w; Dimensões: Altura 168mm x 

Largura 118mm; Garantia de no 

mínimo 12 meses. UND 200 

   

10 

Lampada Superled 50w: Modelo: A110; 

Potência: 50w; Tensão: Bivolt; Fluxo 

Luminoso: 4.000 Lúmens; Eficiência 

Luminosa: 100 lm/w; Fator Potência: 

>0.7; IRC: >80; Base: E27; Vida Útil: 

25.000 horas (L70); Temperatura de 

Cor: 6.500k; Não permite dimerização; 

Equivalência: Incandescente; 240w / 

Fluorescente 67w; Dimensões: Altura 

224mm x Largura 138mm; Garantia de 

no mínimo 12 meses. UND 1000 

   

11 

Lâmpada Superled 65w: Modelo: Alta 

Potência; Potência: 65w; Tensão: 

Bivolt; Frequência: 50/60Hz; Fluxo 

Luminoso: 6.000 Lúmens; Eficiência 

Luminosa: 92 lm/w; Fator Potência: 

>0,92; IRC: >80; Base: E27; Vida Útil: 

15.000 horas (L70); Temperatura de 

Cor: 6.500k; Equivalência: 

Incandescente 360w / Fluorescente 

99w; Dimensões: Altura 244mm x 

Largura 110mm; Peso: 465g;Garantia 

de no mínimo 12 meses. UND 200 

   

12 

Lâmpada Superled 100w: Modelo: Alta 

Potência; Potência: 100w; Tensão: 

Bivolt; Frequência: 50/60Hz; Fluxo 

Luminoso: 7.500 Lúmens; Eficiência 

Luminosa: 92 lm/w; Fator Potência: 

>0,92; IRC: >80; Base: E27; Vida Útil: 

25.000 horas (L70); Temperatura de 
UND 300 
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Cor: 6.500k; Equivalência: 

Incandescente 440w / Fluorescente 

122w; Dimensões: Altura 244mm x 

Largura 110mm; Peso: 465g;Garantia 

de no mínimo 12 meses. 

13 LUM. LED PUBLICA  50W 3000K  UND 100    

14 LUM. LED PUBLICA 100W 5000K  UND 100    

15 LUM. LED PUBLICA 150W 6500K  UND 100    

16 
ESCADA FIBRA 4,20X 7,20MT 

EXTENSIVA  UND 2    

17 REFLETOR LED  50W 6500K  UND 20    

18 REFLETOR LED 100W 6500K  UND 50    

19 REFLETOR LED 150W 6500K  UND 50    

20 REFLETOR LED 300W 6500K  UND 50    

21 LUM. LED PUBLICA 200W 6500K  UND 100    

22 ESCADA FIBRA 4,20X 7,20MT  UND 2    

23 FITA ISOL 20MT  PT 3M  UND 300    

24 FITA ISOL ALTA FUSAO 19MMX 10MT   UND 50    
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25 LAMP V METAL  150W BR E27 TUB  UND 100    

26 LAMP V METAL  150W BR E40  TUB  UND 150    

27 LAMP V METAL  250W BR E40 TUB  UND 50    

28 LAMP V METAL  400W BR E40 TUB  UND 300    

29 REATOR V SOD AFP EXT  150W   UND 150    

30 REATOR V SOD AFP EXT  250W   UND 50    

31 REATOR V SOD AFP EXT  400W   UND 300    

32 CABO MULTIPLEX N.ISOL 3+1X16MM MTS 500    

33 LUVA ALTA TENSAO  5KV  PAR 5    

34 LUVA DE VAQUETA  PAR 20    

35 LUVA DE PROTECAO CANO LONGO PAR 10    

36 CAPACETE ELETRICISTA BR  UND 10    

37 CINTO PARAQUEDISTA C/REG. TORAX  UND 5    

38 TALABARTE CORDA C/REG. DIST.  UND 5    
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39 ALICATE AMPERIMETRO  UND 3    

40 JOGO CHAVE FENDA/PHILLIPS 6 PECAS  UND 4    

41 ALICATE ELETRICISTA 8280 C/PRENSA UND 6    

42 BOTINA ELASTICO DE 38/44 PAR 20    
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ANEXO VI 
 

MINUTA DO CONTRATO  

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO  

Número 

PP-004-2021 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE SAPEAÇU – ESTADO DA BAHIA E A EMPRESA 
..........NA FORMA E CONDIÇÕES ABAIXO: 

 

O MUNICIPIO DE SAPEAÇU – ESTADO DA BAHIA pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob o nº. 13.696.257/0001-71 representado pelo Prefeito Municipal, Sr. George Vieira Góis, 
brasileiro, casado, CPF ...................., residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 
CONTRATANTE e a empresa ............................................... estabelecida na rua 
............................................nº  , Cidade – Bairro – CEP: ............. inscrita no CNPJ sob o nº. 
.................., neste ato representada por seu representante legal, o Sr. ............................................ 
inscrito no CPF nº. ...................... portador da CI nº. .................. expedida pela SSP/.... residente e 
domiciliado na rua ............................................................................................. doravante denominada 
apenas CONTRATADA, conforme o constante no Processo Administrativo nº. ......, doravante 
denominado “processo”, celebram o presente contrato, que se regerá pela Lei Federal nº. 8.666/93 
atualizada, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

REGISTRO DE PREÇO VISANDO  A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS ELÉTRICOS VISANDO  ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE SAPEAÇU-BA. 

CONTRATAR EMPRESA, com as condições previstas neste contrato e na Proposta de Preços 
apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA 

O prazo de entrega será de 05 (cinco) dias corridos, após a ordem de fornecimento, e a vigência do 
contrato é de 12 meses a partir de sua assinatura.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ (.........), estando incluso todos os 
custos diretos e indiretos na entrega do objeto licitado. 
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O pagamento devido à CONTRATADA será efetuado através de ordem bancária ou crédito em conta 
corrente, no prazo não superior a 15 (quinze) da entrega e atesto na fatura. 

§1º Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua 
regularização por parte da CONTRATADA. 

§2º A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de 
acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.  

§3º O CONTRATANTE descontará da fatura, o valor correspondente às faltas ou atrasos na 
execução dos serviços/fornecimento ocorrido, com base no valor do preço vigente. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.2 – SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

2004 – DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FINANÇAS. 

3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

 

20.6 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

2.028 – DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

3.3.9.0.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO 

Não haverá reajustamento de preço. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, além das determinações contidas no anexo I do instrumento convocatório e 
daquelas decorrentes de Lei, obriga-se a: 

 

a) Designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável 
pela perfeita execução dos serviços, inclusive para atendimento de emergência, bem 
como para zelar pela prestação contínua e ininterrupta dos serviços, bem como, dentre 
os que permaneçam no local do trabalho, um que será o responsável pelo bom 
andamento dos serviços e que possa tomar as providências pertinentes para que sejam 
corrigidas todas as falhas detectadas; 

 

b) Executar o fornecimento objeto deste contrato de acordo com as especificações ou 
recomendações efetuadas pelo CONTRATANTE; 

 

c) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos 
humanos para execução completa e eficiente no fornecimento / serviços do objeto deste 
contrato; 
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d) Zelar pela boa e completa execução do fornecimento contratado e facilitar, por todos os 
meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo 
CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem 
solicitadas; 

 

e) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento 
dos serviços; 

 

f) Atender com presteza as requisições de credenciamento determinadas pela 
CONTRATANTE; 

 

g) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao 
CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa, ou em conseqüência de erros, imperícia 
própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o 
equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção dos serviços / 
fornecimento, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por 
caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

 

h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

i) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham 
a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, 
bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas 
aos serviços / fornecimento prestados; 

 

j) Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora 
do pessoal designado para execução dos serviços ora contratados, inclusive 
indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, vales transporte, 
obrigando-se, ainda, ao fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdenciária, 
sendo-lhe defeso invocar a existência deste contrato para tentar eximir-se destas 
obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE; 

 

k) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, 
visando à perfeita execução deste contrato; 

 

l) Adimplir os fornecimentos objeto do presente contrato no prazo e nas especificações e 
quantidades constantes no instrumento convocatório, visando à perfeita execução deste 
contrato; 

 

m) Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação da Prefeitura, 
mercadoria/produtos fornecidos fora das especificações do edital e da proposta 
adjudicada ou com defeito que impossibilite a sua regular utilização. 
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n) O objeto deste instrumento contratual deverá ser entregue na em local definido pela 
Autorização de Compra 

 

o) O objeto deste instrumento contratual deverá ser entregue em embalagens lacradas 
vindas de fabrica; constando o prazo de fabricação e de validade dos produtos. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se 
a: 

a) Efetuar os pagamentos devidos, conforme estipulado no contrato. 

b) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas ou 
incorretas. 

CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO 

O Regime de Execução do presente contrato será direto e o Fornecimento poderá ser parcelado de 
acordo com a Autorização de Compra. 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO 

A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições contidas neste Contrato, só poderá ser 
procedida através de Termo Aditivo assinado pelas partes, resguardado o disposto nos incisos e 
parágrafos do art. 65, inciso I, alíneas “a” e “b” da Lei n.º 8.666/93. 

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições e dentro do prazo contratual 
estabelecido, quando solicitado pela CONTRATANTE, os acréscimos ou reduções de até 25% (vinte 
e cinco por cento) nos serviços contratados e as supressões resultante de acordo celebrado entre as 
partes, em conformidade com o inciso II, art. 65 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando 
esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à 
Contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

        O recebimento do objeto se dará segundo a Lei nº. 8666/93, sendo certo que, esgotado o prazo 
de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade 
contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, 
para todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada. 

        O recebimento definitivo do fornecimento, cujo valor do objeto seja superior ao limite 
estabelecido para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no 
mínimo, 03 (três) membros.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos no Decreto Lei nº 10.024/2019, 
com as cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução 
do contrato, sujeitará  a contratada à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade 
da infração, obedecidos  os  seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 
ou ainda na hipótese de negar-se a contratada a efetuar o reforço da caução, se houver, dentro 
de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou serviço não realizado; 

III -0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, 
por cada dia subseqüente ao trigésimo. 

§1º A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

§2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada – quando 
exigida, além da perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 
judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia à Administração se reserva o direito de 

descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura 
imposta. 

§3º As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
Contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais e as previstas no Decreto 10024/2019 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CESSÃO, SUBCONTRATAÇÃO OU TRANSFERÊNCIA. 
 
O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou 
em parte, sem a prévia e expressa concordância do órgão gestor deste contrato. 

Parágrafo Único - Quando a rescisão ocorrer, sem que haja culpa da contratada, será este 
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 
estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no instrumento 
convocatório e seus anexos e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação.  
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CLÁSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Cidade de Sapeaçu - Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

 

Sapeaçu/BA,.......    de ........................  de 2021 

 

 
_______________________________ 

CONTRATANTE 

 

_______________________________ 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

 

_________________________________ 

CPF: 

 

_________________________________ 

CPF: 
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ANEXO VII 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 004-2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº SRP- PE 004-2021 

 

O MUNICÍPIO DE SAPEAÇU/BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
nº 13.696.257/0001-71, com sede na Praça DA BANDEIRA, 176, CENTRO SAPEAÇU/BA, CEP.: 
45490-000, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, George Vieira Gois, brasileiro, casado residente e domiciliado na Rua ...... , Sn, Centro, 
SAPEAÇU/BA, CEP.: 44530000-00, CPF nº. ......., e do outro lado a empresa ...................., inscrita 
(o) no CPF/CNPJ sob nº ....................,estabelecida (o) na .........., nº ......, ........., ............, ........., 
..........  , a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada (o) por Sr. .................. , 
brasileiro,  portador da Cédula de Identidade nº ......... - expedida pela ........, e, inscrito no CPF/MF 
nº ............, residente e domiciliado na  Rua ..................., ................., doravante designado 
simplesmente FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 
OBJETIVANDO REGISTRO DE PREÇOS VISANDO  A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 

DE MATERIAIS ELÉTRICOS VISANDO  ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE SAPEAÇU-BA. 

, conforme decisão exarada no Processo de Licitação nº SRP- PP 002-2020, para, nos termos da Lei 
n.º 8.666/93, da Lei n° 10.520/02, consoante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1. DO OBJETO 

 

1. REGISTRO DE PREÇO VISANDO  A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

ELÉTRICOS VISANDO  ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE SAPEAÇU-BA. 

1.1. , classificados no Pregão Presencial nº. SRP- PE 004-2021, conforme especificações e 
condições constantes neste instrumento, no qual estão contemplados o prazo de execução e 
a estimativa das quantidades a serem adquiridos pela Administração, na medida das suas 
necessidades e segundo a conveniência do serviço público, e que a este termo integram, 
como se transcritas.  

 

1.2. O prazo de validade do Registro de Preços é DE 12 MESES contados a partir da data da 
assinatura desta Ata, durante o qual os licitantes que tenham os seus preços registrados poderão ser 
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convidados a firmar as contratações, observadas as condições fixadas no edital e nas normas 
pertinentes. 

 

1.3. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela 
com terceiros.  

 

1.4. Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à 
disposição da Administração, para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de 
que necessitar, até o limite estabelecido. 

 

1.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de 
condições.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS: 

 

2.1. A partir desta data, fica registrado nesta PREFEITURA, observada a ordem de classificação, o(s) 
preço(s) do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso nas condições 
estabelecidas no ato convocatório. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1. O prazo de validade do Registro de Preços será até 12 meses , a contar da assinatura da 
presente Ata; 

 

3.2. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam 
e vencem os prazos em dia de expediente na Administração Pública Municipal. Quando ocorrer o 
vencimento fora do dia útil, considerar-se-á o primeiro dia útil imediatamente subsequente, sem ônus. 

 

CLAÚSULA QUARTA – DO REAJUSTE: 
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4.1. O prazo de validade comercial da proposta de preços é de 60 (Sessenta) dias corridos, a contar 
da data da assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 

4.2. Os preços sujeitos a controle oficial poderão ser reajustados nos termos e prazos fixados pela 
Administração. 

 

4.3. O disposto no item anterior aplica-se igualmente, aos casos de incidência de novos impostos ou 
taxas e de alteração das alíquotas dos já existentes. 

 

4.4. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar a atualização dos 
preços vigentes através de solicitação formal ao órgão gerenciador, desde que acompanhado de 
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, 
notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA: 

 

5.1. Os materiais/serviços serão entregues/prestados conforme descrição na AFM e recebidos por 
servidor responsável designado pela unidade administrativa equivalente da unidade solicitante, o 
qual procederá à conferência, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

Parágrafo Primeiro – O recebimento do objeto aqui registrado só se dará após adotados, pelo 
Município, todos os procedimentos previstos no art. 73, inciso II, da Lei n.º  8.666/93. 

 

Parágrafo Segundo – O Município rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de 
fornecimento de material em desacordo com as especificações do objeto da licitação. 

 

5.2. O Fornecedor se comprometerá a atender com presteza às reclamações sobre a qualidade e 
pontualidade da entrega do material, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o 
Município; 

 

5.3. Em caso de divergência entre a AFM e a Nota Fiscal/Fatura ou entre os objetos efetivamente 
entregues, o Fornecedor será notificado para retirá-los imediatamente, para adoção das providências 
cabíveis. 
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5.4. O prazo de entrega do material/serviço será de até 5 (cinco) dias, contados a partir da assinatura 
da AFM pelo Fornecedor.  

 

5.5.O fornecimento do material somente será considerado concluído mediante a emissão de atesto 
na Nota Fiscal, expedido pelo setor de recebimento de material, através do carimbo padrão.  

 

5.6. O prazo estabelecido no item 8.4 poderá ser prorrogado, quando solicitado pelo Fornecedor e 
desde que ocorra motivo justificado, comprovado e aceito pela Administração.  

 

5.7. O Fornecedor se comprometerá em manter durante toda a execução deste instrumento, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES 

 

6.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de 
Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, atrasar 
injustificadamente o início do fornecimento, descumprir total ou parcialmente as obrigações previstas, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser 
aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à 
Administração Pública, e eventuais responsabilidades civis e criminais:  

 

a) Advertência;  

 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;  

 

c) Suspensão de contratar com o Município por 05 (cinco) anos;  

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO: 

 

7.1. A inexecução, total ou parcial, da Ata de Registro de Preços ensejará a sua rescisão, com as 
consequências contratuais previstas na Lei nº 8.666/93; 

 

7.2. A Fornecedora poderá rescindir administrativamente a respectiva Ata de Registro der Preços, 
nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666/93; 

 

7.3. Nas hipóteses de rescisão com base em qualquer das hipóteses da Lei 8.666/93, não cabe ao 
Município direito a qualquer indenização. 

 

CLÁUSULA OITAVA –  DA FISCALIZAÇÃO 

  

8.1. A fiscalização do objeto deste instrumento será exercida pelo Setor de Compras Municipal.  

 

8.2. Em caso de divergência entre a AFM e a Nota Fiscal/Fatura ou entre os produtos efetivamente 
entregues, o Fornecedor será notificado para retirá-los imediatamente, sendo a ocorrência 
comunicada para adoção das providências cabíveis.  

 

8.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização por parte do Estado não eximirá o 
Fornecedor da total responsabilidade na execução deste fornecimento. 

 

CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 

9.1. O Fornecedor se obriga a proceder ao fornecimento do material, objeto deste instrumento na 
conformidade do constante no Edital, e que, com seus anexos, integra este termo, 
independentemente da transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 

 

CLÁUSULA DECIMA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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10.1. O Município não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente instrumento. 

 

10.2 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 

10.3. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão 
gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 

 

10.4. O registro do Fornecedor poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa em processo 
administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, 
quando: 

 

I – o Fornecedor não cumprir as exigências contidas no Edital, na Ata de Registro de Preços, 
Autorização para Fornecimento de Material e Contrato; 

 

II - o Fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do Registro de Preços; 

 

III - o Fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato, decorrente do Registro de Preços, 
por um dos motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei n.º 8.666/93. 

 

10.5. Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente nas seguintes 
hipóteses: 

 

I - quando se tornarem superiores aos praticados pelo mercado; 

 

II - por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

 

10.6. A comunicação do cancelamento do registro do Fornecedor, será feita por escrito, juntando-se 
o comprovante de recebimento nos autos que deram origem ao registro.  
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10.7. No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado a 
partir da data da publicação.  

 

10.8. O Fornecedor poderá pedir o cancelamento do preço registrado, mediante solicitação por 
escrito, desde que comprove estar definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as 
exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços. 

 

10.9. A solicitação do Fornecedor para cancelamento do Registro de Preços não o desobriga do 
Fornecimento dos produtos até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada ao Estado a aplicação das penalidades previstas no 
instrumento convocatório e na presente Ata. 

 

10.10 Enquanto perdurar o cancelamento, novas licitações para a aquisição dos bens constantes do 
Registro de Preços poderão ser realizadas.   

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da comarca de SAPEAÇU, Estado da Bahia, para dirimir eventuais conflitos 
originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a qualquer outro por mais 
privilegiado que possa ser. 

 

SAPEAÇU (BA), ....... de ........ de 2021. 

 

_________________________________ 

George Vieira Gois 

PREFEITO MUNICIPAL 

  

 

____________________________ 

FORNECEDOR 

 

 

Testemunhas: 

   

CPF/RG:               CPF/RG: 
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